
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.459 - RS (2012/0092920-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : BUCHABQUI E PINHEIRO MACHADO - ADVOGADOS 

ASSOCIADOS 
ADVOGADA : MARÍLIA PINHEIRO MACHADO BUCHABQUI E OUTRO(S) - 

RS011748 
EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : NILTON ROGERIO BORGES MIRANDA E OUTRO(S) - 

RS041989 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DA VERBA FIXADA 
NA AÇÃO DE CONHECIMENTO COM AQUELA ESTABELECIDA NA 
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE CREDOR E DEVEDOR. 
INEXISTÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. NATUREZA ALIMENTÍCIA DA 
VERBA DEVIDA AO CAUSÍDICO DISTINTA DA NATUREZA DE CRÉDITO 
PÚBLICO DA VERBA DEVIDA AO INSS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.

1.   No termos do art. 368 do Código Civil/2002, a compensação 
é possível quando duas pessoas forem ao mesmo tempo credora e devedora uma 
da outra.

2.   A partir da exigência de que exista sucumbência recíproca, 
deve-se identificar credor e devedor, para que, havendo identidade subjetiva entre 
eles, possa ser realizada a compensação, o que não se verifica na hipótese em 
exame.

3.   No caso, os honorários advocatícios devidos pelo ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL na ação de conhecimento pertencem ao Advogado. Já 
os honorários devidos ao Estado pelo êxito na execução são devidos pela parte 
sucumbente, e não pelo causídico, não havendo claramente identidade entre 
credor e devedor, não sendo possível, outrossim, que a parte disponha da referida 
verba, que, repita-se, não lhe pertence, em seu favor.

4.   Em segundo lugar, a natureza jurídica das verbas devidas 
são distintas: os honorários devidos ao Advogado têm natureza alimentícia, já a 
verba honorária devida ao Estado tem natureza de crédito público, não havendo 
como ser admitida a compensação nessas circunstâncias.

5.   Assim, não há possibilidade de se fazer o encontro de 
contas entre credores que não são recíprocos com créditos de natureza 
claramente distinta e também sem que ocorra sucumbência recíproca.

6.   Embargos acolhidos, com efeitos infringentes, para negar 
provimento ao Recurso Especial do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, acolher os embargos de declaração 
para, com efeitos infringentes, negar provimento ao recurso especial do Estado do 
Rio Grande do Sul, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 04 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.459 - RS (2012/0092920-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : BUCHABQUI E PINHEIRO MACHADO - ADVOGADOS 

ASSOCIADOS 
ADVOGADA : MARÍLIA PINHEIRO MACHADO BUCHABQUI E OUTRO(S) - 

RS011748 
EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : NILTON ROGERIO BORGES MIRANDA E OUTRO(S) - 

RS041989 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração no Agravo 

Regimental em Recurso Especial opostos por BUCHABQUI E PINHEIRO 

MACHADO - ADVOGADOS ASSOCIADOS ao acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO NA FASE DE 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À 

COISA JULGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Nos termos da jurisprudência do STJ, é possível a 

compensação dos honorários advocatícios na fase de cumprimento de 

sentença, desde que tal possibilidade não tenha sido expressamente 

vedada pelo título judicial, não restando caracterizada qualquer 

ofensa à coisa julgada nessa hipótese.

2.   Agravo Regimental desprovido.

2.   O embargante, reproduzindo os argumentos já trazidos no 

Agravo Regimental, sustenta que o v. acórdão embargado não se debruçou sobre 

a argumentação alinhavada em Agravo Regimental, que revela a necessidade de 

se afastar a compensação das verbas honorárias devidas na ação cognitiva e nos 

embargos à execução, uma vez que são ações autônomas e independentes, não 

havendo identidade entre credor e devedor.

3.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : BUCHABQUI E PINHEIRO MACHADO - ADVOGADOS 

ASSOCIADOS 
ADVOGADA : MARÍLIA PINHEIRO MACHADO BUCHABQUI E OUTRO(S) - 

RS011748 
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VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DA VERBA 

FIXADA NA AÇÃO DE CONHECIMENTO COM AQUELA 

ESTABELECIDA NA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE 

ENTRE CREDOR E DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA. NATUREZA ALIMENTÍCIA DA VERBA DEVIDA AO 

CAUSÍDICO DISTINTA DA NATUREZA DE CRÉDITO PÚBLICO DA 

VERBA DEVIDA AO INSS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.

1.   No termos do art. 368 do Código Civil/2002, a 

compensação é possível quando duas pessoas forem ao mesmo 

tempo credora e devedora uma da outra.

2.   A partir da exigência de que exista sucumbência 

recíproca, deve-se identificar credor e devedor, para que, havendo 

identidade subjetiva entre eles, possa ser realizada a compensação, o 

que não se verifica na hipótese em exame.

3.   No caso, os honorários advocatícios devidos pelo 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL na ação de conhecimento 

pertencem ao Advogado. Já os honorários devidos ao Estado pelo 

êxito na execução são devidos pela parte sucumbente, e não pelo 

causídico, não havendo claramente identidade entre credor e devedor, 

não sendo possível, outrossim, que a parte disponha da referida 

verba, que, repita-se, não lhe pertence, em seu favor.

4.   Em segundo lugar, a natureza jurídica das verbas 

devidas são distintas: os honorários devidos ao Advogado têm 

natureza alimentícia, já a verba honorária devida ao Estado tem 

natureza de crédito público, não havendo como ser admitida a 

compensação nessas circunstâncias.
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5.   Assim, não há possibilidade de se fazer o encontro de 

contas entre credores que não são recíprocos com créditos de 

natureza claramente distinta e também sem que ocorra sucumbência 

recíproca.

6.   Embargos acolhidos, com efeitos infringentes, para 

negar provimento ao Recurso Especial do ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL.

1.   A insurgência prospera.

2.   De fato, o entendimento recente desta Corte Superior é o de 

que não é possível a compensação dos honorários advocatícios fixados na Ação 

de Conhecimento com aqueles estabelecidos nos Embargos à Execução, uma 

vez que não existe sucumbência recíproca, já que os honorários devidos na Ação 

de Conhecimento pertencem ao Advogado, e aqueles devidos ao Estado pelo êxito 

na Execução são devidos pela parte sucumbente, e não pelo causídico, não 

havendo claramente identidade entre credor e devedor. 

3.   Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

HONORÁRIOS DE ADVOGADO. COMPENSAÇÃO DA VERBA FIXADA 

EM PROCESSOS DISTINTOS: PROCESSO DE CONHECIMENTO E 

PROCESSO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. ENTENDIMENTO DA 1ª 

SEÇÃO REALINHADO NO RECURSO ESPECIAL 1.402.616/RS. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Os honorários advocatícios fixados na ação de 

conhecimento pertencem ao advogado. Todavia, os honorários 

definidos nos embargos à execução em favor do INSS são devidos 

pela parte sucumbente, e não pelo causídico, não havendo identidade 

entre credor e devedor.

2. Destarte, tal qual preceituado no artigo 368 do CC, é 

pressuposto do instituto da compensação a existência de 

reciprocidade das obrigações ou de bilateralidade de créditos. A 

evidente ausência de reciprocidade ou de bilateralidade de créditos 

impede a compensação de verbas honorárias fixadas no processo de 

conhecimento com as fixadas no processo de embargos à execução.
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3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.563.629/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

2.12.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. COMPENSAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA FIXADA NA 

AÇÃO DE CONHECIMENTO COM A ARBITRADA NA EXECUÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE CREDOR E 

DEVEDOR.

1 - A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de 

que inexiste identidade entre o credor e o devedor das ações de 

conhecimento e de execução, razão pela qual as verbas 

sucumbenciais decorrentes das referidas demandas não podem ser 

compensadas.

2 - Agravo regimental provido (AgRg no REsp. 1.182.061/RS, 

Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 8.10.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 

DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. EXECUÇÃO 

DE SENTENÇA. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. VERBA FIXADA NA 

EXECUÇÃO E EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

1. Deve ser rejeitada a alegada violação dos arts. 458 e 535 

do CPC, na medida em que o Tribunal de origem julgou integralmente 

a lide, fundamentando seu proceder de acordo com os fatos 

apresentados e com a interpretação dos regramentos legais que 

entendeu aplicáveis, demonstrando as razões de seu convencimento.

2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça é pela possibilidade de compensação dos honorários fixados 

nos Embargos à Execução com aqueles fixados na própria execução.

3. Por oportuno, esclareço ser inaplicável ao caso o 

entendimento firmado pela Primeira Seção no REsp 1.402.616/RS, 

tendo em vista que naquela oportunidade, concluiu-se pela 

impossibilidade de compensação de honorários advocatícios fixados 
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na Ação de Conhecimento com aquele estabelecidos na Ação de 

Execução. Aqui, a hipótese é diversa, pois discute-se à possibilidade 

de compensação dos honorários advocatícios fixados na Execução 

com a verba honorária eventualmente fixada nos Embargos, o que é 

admitida por esta Corte.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

600.646/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.8.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DA VERBA 

FIXADA NA AÇÃO DE CONHECIMENTO COM AQUELA 

ESTABELECIDA NA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE 

ENTRE CREDOR E DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA. NATUREZA ALIMENTÍCIA DA VERBA DEVIDA AO 

CAUSÍDICO DISTINTA DA NATUREZA DE CRÉDITO PÚBLICO DA 

VERBA DEVIDA AO INSS. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1.   No termos do art. 368 do Código Civil/2002, a 

compensação é possível quando duas pessoas forem ao mesmo 

tempo credora e devedora uma da outra.

2.   A partir da exigência de que exista sucumbência 

recíproca, deve-se identificar credor e devedor, para que, havendo 

identidade subjetiva entre eles, possa ser realizada a compensação, o 

que não se verifica na hipótese em exame.

3.   No caso, os honorários advocatícios devidos pelo INSS na 

ação de conhecimento pertencem ao Advogado. Já os honorários 

devidos ao INSS pelo êxito na execução são devidos pela parte 

sucumbente, e não pelo causídico, não havendo claramente 

identidade entre credor e devedor, não sendo possível, outrossim, que 

a parte disponha da referida verba, que, repita-se, não lhe pertence, 

em seu favor.

4.   Em segundo lugar, a natureza jurídica das verbas devidas 

são distintas: os honorários devidos ao Advogado têm natureza 

alimentícia, já a verba honorária devida ao INSS tem natureza de 

crédito público, não havendo como ser admitida a compensação 

nessas circunstâncias.
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5.   Assim, não há possibilidade de se fazer o encontro de 

contas entre credores que não são recíprocos com créditos de 

natureza claramente distinta e também sem que ocorra sucumbência 

recíproca.

6.   Recurso do INSS desprovido. (REsp. 1.402.616/RS, Rel. 

Min. SÉRGIO KUKINA, Rel. p/Acórdão Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, DJe 02.03.2015).

4.   Ademais, a jurisprudência, ao determinar que os honorários 

pertencem ao advogado e não à parte vencedora, e ao estabelecer que os 

honorários advocatícios possuem natureza alimentícia, fixou premissas que não 

legitima a compensação da verba, tratando-se de institutos de naturezas distintas.

5.   Ante o exposto, acolho os Embargos de Declaração, com 

efeitos infringentes, para negar provimento ao Recurso Especial do ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0092920-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.321.459 / RS

Números Origem:  11001504047  70042342006  70042912964  70043694652  70045249695

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : NILTON ROGERIO BORGES MIRANDA E OUTRO(S) - RS041989 
RECORRIDO : BUCHABQUI E PINHEIRO MACHADO - ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADA : MARÍLIA PINHEIRO MACHADO BUCHABQUI E OUTRO(S) - RS011748 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BUCHABQUI E PINHEIRO MACHADO - ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADA : MARÍLIA PINHEIRO MACHADO BUCHABQUI E OUTRO(S) - RS011748 
EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : NILTON ROGERIO BORGES MIRANDA E OUTRO(S) - RS041989 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com efeitos 
infringentes, negar provimento ao recurso especial do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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